
 ÓRGÃO OFICIAL DO CORECON-RJ, IERJ E SINDECON-RJÓRGÃO OFICIAL DO CORECON-RJ, IERJ E SINDECON-RJÓRGÃO OFICIAL DO CORECON-RJ, IERJ E SINDECON-RJÓRGÃO OFICIAL DO CORECON-RJ, IERJ E SINDECON-RJÓRGÃO OFICIAL DO CORECON-RJ, IERJ E SINDECON-RJ

Nº 173 – DEZEMBRO DE 2003JORNAL JORNAL JORNAL JORNAL JORNAL                               DOSDOSDOSDOSDOS

O balanço do primeiro

ano do Governo Lula, em

debate que inaugurou o

novo auditório do Core-

con-RJ, teve mais pontos

em comum do que disso-

nantes. Tanto o professor

Wilson Cano, da Unicamp,
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mentos da política ante-

rior. Para Wilson Cano,

o país se mantém na ro-

ta de miniciclos de reto-

mada e recessão. “Pode-

mos até ter crescimento

em 2004, mas logo mais

adiante haverá nova cri-

quanto o professor Reinaldo Gon-

çalves, da UFRJ, concordaram

que a política macroeconômica

do Governo de Luiz Inácio Lula

da Silva mantém as mesmas di-

retrizes e os mesmos constrangi-

se”, disse. Para Reinaldo Gonçalves, o

Governo Lula mantém o país na “trajetó-

ria de instabilidade e crise”, tornando a

economia brasileira mais vulnerável. O

ajuste feito, na opinião dele, é predató-

rio, ineficaz e insustentável.

Especial 8 a 12

Um ano de Governo Lula
Na trajetória da instabilidade e crise
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Rumos perigosos

O balanço feito pelos dois econo-

mistas e professores da Unicamp

e da UFRJ, Wilson Cano e

Reinaldo Gonçalves, sobre o primeiro

ano do Governo Lula, traz à tona ques-

tões graves e que podem servir de aler-

ta aos atuais governantes, caso haja ou-

vidos atentos e disponíveis em Brasília.

Os rumos assumidos na condução

macroeconômica do país revelam, na o-

pinião destes dois estudiosos – ambos

com participação nos debates que sub-

sidiaram a elaboração do programa eco-

nômico do então candidato Luiz Inácio

Lula da Silva – que o país vai se manter

na trajetória da instabilidade e crise. Ou,

como afirma o professor Cano, nos mini-

ciclos de retomada e recessão que carac-

terizam as economias dos países da A-

mérica Latina desde o final dos anos 80.
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Homenagem aos economistas Lia, Tolipan e Renato

O balanço é o centro desta edição

do JE que encerra o ano de 2003, e que

traz também o interessante artigo da pro-

fessora Lia Tiriba, da UFF, a respeito das

fronteiras, limites e interseções das dife-

rentes “estratégias de sobrevivência” a

que a população recorre, recriando for-

mas de economia que vão abranger da

chamada “economia solidária” à infor-

malidade que ocupa as ruas das gran-

des cidades, esgarçando ainda mais o

processo de precarização das condições

e relações de trabalho.

Apesar desta edição estar chegan-

do a casas dos leitores apenas na pri-

meira quinzena de janeiro de 2004,

ainda é tempo de desejarmos a todos

um ano repleto de conquistas e das

mudanças tão almejadas pela socieda-

de brasileira. 

O Corecon-RJ apóia e divulga o programa Faixa Livre, apresentado por Paulo Passarinho, de segunda
à sexta-feira, das 7h30 às 9h, na Rádio Bandeirantes, do Rio, 1360 khz.
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Um abraço para o amigo

Carlos André:

Devo muita coisa a você, a começar

por um bonito pulôver amarelo ferru-

gem, de boa lã, que você me empres-

tou e nunca devolvi. Usei-o muito, nas

tantas noites e tardes frias daqueles anos

setenta, pelo início dos oitenta. Devo

também pelo amparo dado quando,

voltando dos curtos anos passados na

Bahia, busquei um emprego, em 1981,

e você – além e acima das discordâncias

políticas tão vívidas naquela esquerda

revolucionária em mutação – correu a

engendrar um lugar no IBGE, lugar que

nunca ocupei por falta de sabedoria,

sendo levado para uma assessoria polí-

tica do vereador Antônio Carlos.

Obrigado André, por ter sido meu pa-

drinho de casamento, em dezembro de

1979, e por me ter acompanhado em uma

primeira investida rumo ao Sindicato dos

Economistas, eu já formado, no início dos

anos 90 – ou terá sido no final dos 80?

Mais do que isso foi para mim mui-

to importante que você tenha me en-

corajado a retomar o próprio curso de

economia quando, lá por 1984/85, eu

quase desisti perante currículos refor-

mados, trabalho em tempo integral e

falta de perspectiva. Você foi sempre o

antídoto buscado nas horas em que jo-

gar a toalha me parecia inevitável.

Não sei se você chegou a ter consci-

ência disso, mas hoje tenho muito cla-

ra a falta que você vai me fazer aqui

nestas paragens. É como a água enca-

nada, ou a luz elétrica que acendemos

ligando o interruptor. Estão sempre ali,

e só quando faltam é que nos damos

conta da sua importância. Sinto agora

a falta sem sentido da sua presença

pegando o meu braço e dizendo: Nel-

son, vamos lá!

vão permanecem para
sempre em nós, como
eternas e gratas lembran-
ças que perduram até o
reencontro final.

O JE reproduz, a seguir, a carta que
circulou na internet entre amigos, ami-
gas, companheiras e companheiros
do economista Carlos André, morto
em novembro último, no Rio. Bem
mais do que uma homenagem ou um
grito de saudade, tem apenas a inten-
ção de lembrar que os amigos que se

Nelson Le Cocq*
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Vamos lá. Desde os textos que se

apresentavam sob o título pomposo de

“Aonde vamos”, até as infinitas inda-

gações de para onde ir, que a vida sem-

pre tem reposto, lá no tempo onde as

condições eram de fato adversas, até

nos tempos mais amenos – e para você

talvez não tenham sido tão amenos –

você me ofereceu sempre a escuta sem

pressa, a atenção genuína e a cumpli-

cidade a priori, a par e além das dife-

renças de opinião.

E agora me cai a ficha tão pesada e

densa, a ficha de que sempre conver-

sei com você sem reservas, sem os fil-

tros e a malícia que vão amadurecendo

em nós os anos e a ilusória experiência

da vida. E esta coisa tão rara e tão sim-

ples, esta singela e indispensável pre-

ciosidade, onde esperar? Isto, na ver-

dade, não se espera: ou é um fato óbvio,

fruto de um longo cotidiano, ou não é.

Acho que agora, como antes, continua-

rá sendo mesmo com você, meu irmão.

Quando cheguei na Faculdade de

Economia da UFRJ, no primeiro semes-

tre de 1975, eu era gauche, mais gauche

no mundo do que propriamente na po-

lítica. Vindo de uma adolescência tur-

bulenta e instável no subúrbio, o ambi-

ente de repressão surreal e um certo

esnobismo da zona sul me eram muito

avessos.

Peixe fora dágua, vocacionado ao

conflito doloroso com o status quo, nas

suas mais diversas manifestações, tive

a felicidade de encontrar na escola de

economia da Praia Vermelha um am-

biente subterrâneo de acalorados de-

bates políticos, que me fizeram ver e

sentir minha própria estranheza como

válida. A legitimidade da minha não

identidade com as coisas do mundo

tal qual elas eram dadas. A legitimida-

de da não identidade e a legitimidade

da coragem de querer mudar, de en-

contrar os rumos – existenciais e polí-

ticos – que pudessem reinventar o

mundo, nosso mundo, nossas vidas,

todas as vidas.

Nada foi como o desejado naque-

les anos, e nada foi em vão, de tudo

o que fizemos. Foi você André, o prin-

cipal agente deste reposicionamento

meu no mundo, onde, então, não me

via mais como um estranho no ninho,

mas como parte de um movimento

responsável por uma empreitada for-

midável em suas pretensões, e intrin-

secamente justa e digna.

A sua dignidade humana sempre

foi para mim admirável, a sua cora-

gem de, em 1975 (ou 76?), discursar

sobre uma escadaria da UFF para uma

centena de pessoas e pregar a derru-

bada da ditadura militar e a constru-

ção de um Governo dos Trabalhado-

res da cidade e do campo, senti-me

ali  profundamente orgulhoso e, ao

mesmo tempo, atemorizado pelas

conseqüências da audácia.

Nem sempre os que semeiam co-

lhem os frutos políticos e materiais da

semeadura, mas em mim suas atitudes

fizeram florescer todo o ânimo que me

conduziu, junto a tantos outros, a per-

sistir neste tantas vezes sinuoso rumo

de acreditar que – de fato – podemos

mudar as coisas do mundo.

E você mudou a mim mesmo, a

minha vida e os meus sonhos. Sem-

pre pensei em você na hora de urdir

uma nova ar t iculação, organizar al-

guma coisa melhor, agir politicamen-

te. É como se aquele ambiente dos

corredores da Praia Vermelha,

ou se a mesa daquele apar-

tamento no Flamengo,  se

mantivessem como um es-

paço mental para confabu-

lações e projetos.

As últimas vezes que nos encontra-

mos nas ruas – uma no Largo do Ma-

chado, há uns quarenta dias, outra na

cidade, há umas três semanas, fora nos-

so encontro, você e Daniela, no ani-

versário da Claudia, dia 18 passado,

todas as incontáveis vezes nestes qua-

se trinta anos, sempre falamos com a

alma empreendedora e a consciência

das dificuldades. Mas sempre falamos

com esperança sobre a vida e o futu-

ro, futuro cujo horizonte a vida e a

idade foram trazendo para mais perto

do presente, mais palpável e pragmá-

tico, mas sempre um futuro a ser

construído com dignidade e senso do

que é justo e melhor.

Carlos André, já que eu devo mes-

mo muito a você, vou pedir mais algu-

mas coisas, por enquanto. Não sei como

andam suas convicções religiosas, mas

você faz parte de uma grande fraterni-

dade luminosa e limpa, e onde você

estiver estaremos juntos. Vá preparan-

do o caminho para seus amigos que

ainda estão por aqui, mas faça antes

alguns favores imediatos.

Procure meu irmão José Eduardo,

ele é jovial e bem humorado, além de

empreendedor na política. Dê um abra-

ço muito, muito grande na Thereza.

Converse bastante com o Clóvis. Como

você vai mesmo encontrar o Tom, diga

a ele que sou grato por ter me exposto

na telinha da Globonews, há uns sete

anos passados. Abrace com muita for-

ça o Ricardo Bueno, e fale que eu gos-

to muito dele e que o Paulo continua

tocando o Faixa Livre. Diga para o Re-

nato que a homenagem a ele será fei-

ta ainda este ano, no Conselho. Já que

você conhece todo mundo, diga para

a Elis que ela é a maior cantora do

Brasil .  Cuide lá dos nossos amigos.

Aqui, estaremos sentindo sua falta, mas

continuarei conversando com você de

vez em quando, pelo menos quando

as coisas apertarem. 

Do seu amigo,

Ne l son

* Economista
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PESQUISA Lia Tiriba*

O trabalho no olho da rua

Fronteiras da economia popular
e da economia informal

Não sendo a demanda de trabalho assalariado idêntica ao crescimento do ca-
pital, ao invés de apenas um, existem muitos mundos do trabalho. Nas cidades
do capital é possível perceber que, ao levar às últimas conseqüências a
precarização da vida, o modelo neoliberal de acumulação obriga as pessoas a
(re)criaram antigas e novas formas de trabalho.

Afinal, a que setor(es) da econo-

mia pertence esta camada social

que, segundo Marx (1984:208),

não compondo o “exército ati-

vo” e tampouco o “peso morto

do exército industrial de reser-

va”, mas proporcionando ao ca-

pital “um reservatório inesgotá-

vel de força de trabalho”,

representa a “categoria estagna-

da” da superpopulação relativa-

mente excedente? Economia

popular e economia informal são

“farinha do mesmo saco”?

Os conceitos de economia

formal e economia informal

não são suficientes para expli-

car a complexidade das rela-

ções sociais. O conceito de

economia popular nos ajuda

a diferenciar a racionalidade

das formas de fazer a econo-

mia. De acordo com o concei-

to de economia popular , “ten-

do os trabalhadores a posse e/

ou a propriedade individual

ou associativa dos meios de

produção, ao invés do empre-

go da força de trabalho alheio,

o princípio é a utilização da

própria força de trabalho para

garantir não apenas a sub-

sistência imediata como tam-

bém para produzir um exce-

dente que possa ser trocado,

no mercado da pequena pro-

dução mercantil, por outros

rente à crise estrutural do

emprego, além daqueles

que buscam o caminho da

associatividade, organizando

cooperativas e grupos de pro-

dução, nos deparamos com

uma infinidade de pessoas que,

apresentando-se individual-

mente no mercado, fazem do

espaço da rua o seu local de

trabalho: são homens-estátua,

malabaristas, comedores de

fogo, distribuidores de panfle-

tos, catadores de latinhas, ven-

dedores de pamonha, doces e

salgados. Sem falar da grande

quantidade de vendedores de

durepox, canetas, despertado-

res, escovas de dente da Xuxa

e mil e uma coisas fabricadas

no Paraguai e em outros cam-

pos de concentração econômi-

ca (Nuñes,2003).

De acordo com o senso co-

mum dos que transitam pela ci-

dade, estes especialistas em “tec-

nologias de sobrevivência” são

considerados – indiscrimina-

damente – trabalhadores infor-

mais. Mas, qual a diferença en-

tre o vendedor de prestobarba

e o vendedor de ervas me-

dicinais?  Qual a racionalidade

econômica da atividade da tra-

balhadora que (ao invés de

bauduco) vende biscoitos casei-

ros, com a ajuda dos familiares?

F
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valores de uso. Não se carac-

terizando pelo investimento

de capital, mas pelo investi-

mento em força de trabalho,

o trabalho se constitui no prin-

cipal fator de produção, gêne-

se e, ao mesmo tempo, resul-

tado do conjunto dos demais

fatores do processo de produ-

ção de bens e serviços.” (Icaza

e Tiriba, 2003: 104). Neste se-

tor participam, por exemplo,

os trabalhadores das coopera-

tivas popular es e empresas

autogestionárias, como tam-

bém as crianças-malabaristas

que fazem um verdadeiro es-

petáculo no sinal de trânsito.

O fato de o trabalhador ser

oriundo dos setores populares,

não confere à sua atividade o

status de pertencer à economia

popular. Compartilhando da

mesma lógica da economia so-

lidária, a economia popular

nega o emprego da força de

trabalho como uma mercado-

ria. Assim, ao contrário de am-

bas, “da economia informal fa-

zem parte as atividades de

produção e distribuição de

bens e serviços promovidas

pelos empresários, ou seja, por

aqueles que buscam o enri-

quecimento próprio, mediado

pela exploração da força de

trabalho daqueles que não são

os proprietários dos meios de

produção” (Ibid: 105). Apesar

do discurso das autoridades

públicas quanto à necessida-

de de “moralização do mer-

cado” e “ordenação do espa-

ço público”, as atividades da

economia informal têm servi-

do como mais um instrumen-

to para escoar as mercadorias

produzidas nas empresas de

capital,  formal ou informal-

mente estabelecidas.

Os oikotrabalhadores

Nossa recente pesquisa
1

revela que, assim como aque-

les que se inserem na econo-

mia informal, a grande maio-

ria dos atores da economia

popular já desenvolveu algum

tipo de trabalho assalariado.

Mesmo na condição de em-

pregados, já viveram, de al-

guma maneira, a “informali-

dade”; não tiveram nenhum

tipo de registro e, conseqüen-

temente, nenhum tipo de di-

reito trabalhista ou social – o

que nos reafirma que os cri-

térios de legalidade ou ilega-

lidade do empreendimento

não servem como critério para

classificá-lo neste ou naque-

le setor da economia. Além do

mais, “se a economia informal

tem como uma de suas carac-

terísticas a ‘ausência de vín-

culo empregatício’,  isto não

significa, necessariamente,

que o trabalhador não tenha

patrão”(Ib: 105).

Na verdade, sendo tênue a

fronteira entre economia for-

mal e economia informal, não

é possível mais esconder que

a informalidade sempre foi um

“bem necessário” à flexibili-

zação das relações entre capi-

tal e trabalho – processo que,

embora agudizado com as po-

líticas neoliberais, acompanha

toda a história do capitalismo.

“Caminhão roubado” ou em-

prego roubado??!! Afinal, quem

ganha com tantos durepox e

tostines nas calçada?

Vendendo sonho de valsa

ou vassoura fabricada em gru-

po de produção comunitária,

as atividades dos trabalhado-

res de rua não vêm sendo re-

conhecidas pelo poder públi-

co. Ao mesmo tempo em que

os ambulantes são persegui-

dos pela fiscalização, a própria

burocracia dificulta que pos-

sam conseguir o “direito ao

trabalho”.

A título de ilustração (o

que parece uma brincadeira!),

o regulamento do exercício

do comércio e atividades pro-

fissionais ambulantes do Có-

digo de Posturas de Angra

dos Reis (datado de 1976, e

ainda em vigor) determina,

por exemplo, o modelo da

cadeira do engraxate e seu

respectivo uniforme; que as

baianas devem acondicionar

as mercadorias em caixas

envidraçadas, apoiadas por

cavaletes; que vendedores de

angu devem usar avental e

gorro branco; que os tabulei-

ros dos incapacitados físicos

não podem ultrapassar a di-

mensão de 0,90m x 0,60m;

que as malas dos ambulantes

têm que ter 0,70m. X 0,45m,

com 0,30m. de altura.  Assim,

depois de um longo tempo de

atividade nas ruas (que che-

ga a mais de 20 anos), a imen-

sa maioria aguarda sua licen-

ça de trabalho.

Com a crise estrutural do emprego,
proliferam as estratégias de trabalho
e de sobrevivência
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Tem sido lugar comum di-

zer que os trabalhadores se

apresentam “individual” ou

“associativamente” no merca-

do – o que precisa ser redi-

mensionado. Ora, se todo tra-

balho é trabalho social, não é

verdade que o “trabalhador

individual” exerça sozinho

uma atividade.  Sendo o tra-

balho uma atividade humana

cujo processo envolve a rela-

ção com outros homens, é

possível perceber que por de-

trás dos geralmente deno-

minados “trabalhador es por

conta própria” existe um de-

terminado númer o de pessoas

a eles associadas .

Nesta perspectiva, também

teríamos que considerar aque-

les que estamos nomeando de

Oikotrabalhadores . Como pro-

tagonistas ou atores-coadju-

vantes da economia popular,

são pessoas que, unidas por

laços sociais de parentesco ou

amizade, promovem e estimu-

lam redes de solidariedade,

em diferentes níveis e estilos.

Sendo a melhoria da qualida-

de de vida o principal objeti-

vo, das atividades da econo-

mia popular também fazem

parte os mutirões para a cons-

trução de casas populares,

para a limpeza do valão, a aju-

da dos amigos para o conser-

to do telhado do vizinho, a

organização de creches comu-

nitárias, etc. Neste horizonte,

os sujeitos da economia po-

pular são todos aqueles que,

direta ou indiretamente, parti-

cipam do processo de re-

produção ampliada da vida.

“Vale qualquer coisa
sobreviver”

Economia popular é “coi-

sa de pobre”? A chamada “in-

formalidade” tem facilitado a

inserção dos pobres na dinâ-

mica da economia global. No

caso da economia popular,

não sendo algo que “atrapa-

lha” o modelo de desenvolvi-

mento econômico (atualmen-

te hegemômico), a mesma
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Apresentando-se em diferentes tem-
pos históricos, a economia popular não
é um fenômeno que se manifesta ape-
nas no interior da sociedade capitalis-
ta, estando presente nas sociedades
dos caçadores-coletores, nas socieda-
des escravistas, socialistas, etc.

também tem servido “como alí-

vio aos pobr es”. Com a crise

estrutural do emprego, proli-

feram as estratégias de traba-

lho e de sobrevivência.

No entanto, embora se tor-

ne, agora, mais evidente, a eco-

nomia popular não é filha do

desemprego e tampouco da po-

breza.  Como “uma forma de

produzir e distribuir bens e

serviços que têm como hori-

zonte a satisfação de valores de

uso, a valorização do trabalho

e a valorização do homem, o

conceito de economia popular

nos remete ao significado

etimológico da palavra ‘econo-

mia’, a qual se origina do gre-

go Oikos (casa) e nemo (eu dis-

tribuo, eu administro).

Assim como Oikonomia diz

respeito ao ‘cuidado da casa’

(entendida como morada do

ser), a economia popular é a

forma pela qual, historicamen-

te, os homens e mulheres que

não vivem da exploração da

força de trabalho alheio vêm

tentando garantir o seu estar no

mundo, tanto na unidade do-

méstica como no espaço mais

amplo que envolve o bairro, a

cidade, o país e o universo (aí

incluído o Planeta Terra, como

nossa Casa Comum)”. (Icaza e

Tiriba, 2003:103)

Sendo a forma pela qual,

historicamente, os setores po-

pulares tentam assegurar – a seu

modo – a reprodução ampliada

da vida, as estratégias de traba-

lho e de sobrevivência atraves-

sam diferentes formações eco-

nômicas, plasmando-se (de for-

ma hegemônica ou subalterna)

em um determinado modo de

produção e/ou modelo de de-

senvolvimento econômico.

Apresentando-se em diferentes

tempos históricos, a economia

popular não é um fenômeno

que se manifesta apenas no in-

terior da sociedade capitalista,

estando presente nas socieda-

des dos caçadores-coletores,

nas sociedades escravistas, so-

cialistas, etc.

Embora a economia popu-

lar não se configure, necessa-

riamente, como “economia

dos pobres”, é no contexto do

modelo neoliberal de acumu-

lação de capital que ela tem

se apresentado, fortemente,

como tal. Neste sentido, além

de considerar as redes de con-

vivência e as múltiplas rela-

ções que os seres humanos es-

tabelecem com o mundo, não

podemos esquecer que, com

a globalização da economia (e

também da pobreza), “vale

qualquer coisa sobreviver”, o

que leva os trabalhadores a

desenvolverem atividades de

diferentes naturezas. Como

lembra Canclini (1998: 20), “os

migrantes atravessam a cida-

de em muitas dir eções e insta-

lam, pr ecisamente nos cruza-

mentos, suas barracas de

doces r egionais e rádios de

contrabando, ervas medici-

nais e videocassetes” . 

* Professora da Faculdade de Educa-

ção da UFF e autora do livro Econo-

mia popular e cul tura do trabalho:  pe-

dagogia(s) da produção associada

(Unijui, 2001).

Este artigo é extraído do original publi-

cado na Revista Proposta/FASE, julho/

ago de 2003.

1 “Educação e mundos do trabalho: re-

tratos da economia popular em Angra

dos Reis”, Universidade Federal Flumi-

nense - UFF, 2003 (CNPq/Faperj).
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Os rumos apontam para
a mesma trajetória

Em debate realizado no

último dia 27 de novem-

bro, na inauguração do

novo auditório do Conse-

lho Regional de Economia

do Rio de Janeiro, os

professores Wilson Ca-

no, da Unicamp, e Reinal-

do Gonçalves, da UFRJ,

debateram o primeiro ano

do Governo Lula. Ambos

coincidem em, pelo me-

nos, um ponto: os rumos

da macroeconomia apontam para a manutenção da mesma trajetória da política

econômica do governo anterior, o que, inevitavelmente, manterá o país em mini-

ciclos de retomada e crise, com o agravamento dos problemas sociais, da

vulnerabilidade externa e do constrangimento crescente da soberania do país

nas decisões que digam respeito aos seus próprios interesses nacionais.

Publicamos a seguir uma edição do que foram ambas as palestras, cujas íntegras

podem ser lidas na página dos economistas na internet – www.economistas.org.br.

Como boa parte da análise de conjuntura feita pelo professor Wilson Cano já havia

sido contemplada em sua entrevista ao JE de setembro, optamos em focar, de sua

palestra, as explanações mais gerais que fez tanto sobre o modelo neoliberal quan-

to dos vínculos da atual política econômica com o receituário deste modelo.

ESPECIAL                 1 ANO DE GOVERNO LULA

Wilson Cano, da Unicamp, Sidney Pascotto, do Corecon-RJ, Paulo Passarinho,
do Sindecon, e Reinaldo Gonçalves, da UFRJ

S.
 S

co
fa

no



9jornal dos economistas - dezembrjornal dos economistas - dezembrjornal dos economistas - dezembrjornal dos economistas - dezembrjornal dos economistas - dezembro de 2003o de 2003o de 2003o de 2003o de 2003

azer um balanço do governo é com-

parar o prometido com o cumprido,

além das suas ações que não consta-

vam eventualmente de um programa, ana-

lisar os seus sucessos com os insucessos.

No caso presente, o governo não só não

tem cumprido com grande parte do pro-

metido, o seu programa de governo, como

parece estar seguindo as linhas mestras da

política econômica do anterior, que tão du-

ramente combateu.

É verdade que em 22 de junho de 2002,

em sua Carta ao Povo Brasileiro, o PT re-

cusava qualquer forma de continuísmo,

porém, se deixou impregnar pela ambi-

güidade, cavalgando dois cavalos ao mes-

mo tempo. Um, ao manter a promessa de

crescer, desenvolver e distribuir, e outro

afirmando que respeitaria todos os contra-

tos com o capital e as obrigações do país

para com o FMI. Lembremos ainda que a

atuação exercida por FHC sobre os qua-

tro candidatos para que se comprome-

tessem com o acordo com o FMI tornaria

ainda mais ambíguo e temeroso o de-

sempenho do futuro presidente, qualquer

que tivesse sido ele.

Cabe por outro modo discutir se a pro-

posta original do PT era, primeiro, neces-

sária para romper com o modelo neoli-

beral, e, segundo, quais as possibilidades

e dificuldades teóricas e práticas para a

sua formulação e execução e, terceiro, qual

a viabilidade econômica e principalmente

política para a sua implementação.

Em primeiro lugar, se buscamos e de-

fendemos a idéia de que é absolutamente

imprescindível a construção de uma alter-

nativa ao modelo neoliberal, cabe rechaçá-

lo. Mas não rechaçá-lo apenas com a retó-

rica e, sim, rechaçá-lo em termos de se

fazer uma crítica interna à estrutura e à

dinâmica do modelo neoliberal.

O ideário

O que vem a ser o modelo neoliberal?

A construção de um ideário do chamado

Consenso de Washington tem a meu juízo

duas questões fundamentais. A primeira,

tentar criar mecanismos e instrumentos que

pudessem agilizar a velocidade e o trânsi-

to do capital financeiro internacional, com

isso tentar preservar o seu processo per-

manente de valorização e, ao mesmo tem-

po, empurrar a crise financeira internacio-

nal para frente, com a barriga.

A segunda questão, que toma o lado

real da economia, é permitir que as gran-

des empresas transnacionais procedessem

a sua reestruturação técnica, física, mer-

cadológica, financeira, administrativa, de

mercados, etc., para que pudessem não

só dar vazão aos novos excedentes de bens

e serviços que viessem a produzir, mas

também para que pudessem, a partir do

final dos anos 80, e, notadamente, na dé-

cada de 90, proceder a continuidade das

suas reestruturações na periferia do capi-

talismo, dado que, nos anos 80, elas se

ocuparam acima do Mediterrâneo e acima

do Rio Grande, fazendo lá as suas

reestruturações.

A partir do final dos 80, elas tinham,

obviamente, que proceder às suas rees-

truturações cá embaixo. Não teria senti-

do, uma Ford fazer um tipo de reestrutu-

ração ampla em sua matriz ou em sua filial

alemã e deixar que as filiais latino-ameri-

canas ou africanas permanecessem ope-

rando da mesma forma.

Para isso, entretanto, elas precisavam

romper com os freios e os obstáculos que

persistiam até recentemente na periferia

do capitalismo. Que freios eram esses? Era

a presença de Estados nacionais que exer-

ciam, de um lado, o protecionismo de seus

mercados internos e, de outro, o direito

soberano de regulamentar o movimento

geral da economia, notadamente os flu-

xos internacionais de capitais.

Portanto, o Consenso de Washington vai

fazer uma construção, um ideário, que tem

como sua mira fundamental detonar os Es-

tados nacionais protecionistas e regulado-

res, diminuir o seu tamanho e essa vai ser a

reforma central do Consenso de Washing-

ton: Estado mínimo, diminuição do número

de funcionários e eliminação de órgãos pú-

blicos, descentralização das esferas central

para estadual e para municipal, culminando

com a privatização de ativos públicos e a

saída do Estado do âmbito da política eco-

nômica desenvolvimentista e reguladora.

Duas reformas eram absolutamente es-

senciais para isso. A primeira, a que levou

a cabo a desregulamentação do movimen-

to internacional dos fluxos de capitais fi-

nanceiros, ou seja, a abertura não só da

conta de transações correntes, mas a aber-

tura da conta de capital e as reformas in-

ternas dos sistemas financeiros nacionais.

A segunda, a reforma da abertura comer-

cial, para que os mercados antes protecio-

nistas estivessem doravante escancarados

para poder dar vazão aos excedentes das

transnacionais.

Isso evidentemente seriam duas refor-

mas parciais. Faltavam mais duas peças

estratégicas, quais sejam, a reforma dos

contratos das relações capital/trabalho,

com os objetivos óbvios, não só de

readaptar a funcionalidade do trabalho ao

timing e aos novos processos produtivos,

com as novas tecnologias, mas, fundamen-

talmente, da busca incessante do trabalho

barato, e a reforma dos sistemas previden-

ciários públicos. E seus objetivos aí estão:

primeiro, retirar da órbita do Estado o se-

tor previdenciário e abrir com isso um

flanco importantíssimo para o sistema fi-

nanceiro privado; segundo, desalojar ou

tentar desalojar da órbita do orçamento

público o montante de gastos com a pre-

vidência pública, para abrir espaços para

a crescente massa dos juros e amortiza-

ções das dívidas públicas internas.

Efeitos do modelo

Isso se fez, grosso modo, a partir do

final de 1987. O Brasil foi o retardatário na

América Latina e adotou-as a partir dos 90.

Não preciso enfatizar números, pois todos

estão familiarizados e sabem que as gran-

des diferenças substanciais entre os 80 e

os 90 são que a taxa de desemprego aber-

to dobrou, o rendimento médio real da

Wilson Cano, da Unicamp

Cabe rechaçar este modelo
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classe trabalhadora caiu ainda mais – no

caso brasileiro, em torno de 25%, segun-

do o Dieese –, houve uma enorme pre-

carização do mercado de trabalho, e os

problemas sociais e de distribuição de ren-

da se agravaram. Isso culminou com uma

exacerbação da violência, manifestada em

todas as cidades latino-americanas de al-

gum porte.

Os efeitos econômicos no lado real da

economia são também mais do que conhe-

cidos: desestruturação de cadeias produti-

vas, enxurrada de importações, a dívida ex-

terna que havia duplicado entre 70 e 80

duplica uma vez mais entre 80 e 90, a dívida

da América Latina passa de USS 230 bilhões

para US$ 440 bilhões, na primeira década, e

de US$ 440 bilhões para US$ 760 bilhões,

na segunda década. No Brasil, passa de US$

60 bilhões para US$ 120 bilhões e de US$

120 bilhões para US$ 230 bilhões, dobran-

do, e a dívida pública interna no caso brasi-

leiro bate todos os recordes mundiais, em

termos de crescimento real da dívida.

Não cabe esparadrapo

O terceiro ponto que quero destacar –

e esta é uma questão polêmica – é que

entendo, que esse modelo não pode so-

frer remendos. Não há emplastro que cure

esse modelo, não há esparadrapo, aspiri-

na que possa deixar ele menos pior. Não

há, enfim, nenhuma forma de ajuste

macroeconômico capaz de fazer com que

a soberania econômica do país seja res-

taurada e o manejo da política econômica

e da política de desenvolvimento possa

ser, de novo, movido pelas decisões so-

beranas da nação.

O modelo tem uma dinâmica perversa.

Pelo lado das mercadorias, porque a elasti-

cidade das importações na dinâmica desse

modelo é superior à do crescimento do pro-

duto, e só não o é em momentos de crise

exacerbada de balanço de pagamentos.

As privatizações e desnacionalizações fi-

zeram com que aumentassem tanto as opor-

tunidades quanto a necessidade de financi-

amento externo, o que associado à expansão

da dívida externa fez com que a conta de

juros e a conta de remessa de lucros cres-

cessem de uma forma exacerbada no balan-

ço de serviços, com o que explodiram todas

as contas de saldo e transações correntes na

América Latina inteira. A conta de capital

naturalmente sofreria o impacto resultante

disso: os volumes de financiamento exter-

no e rolagem de dívidas cresceram como

nunca se havia visto no país.

Casado com todo esse pacote de refor-

mas, e esta foi uma peça fundamental na

construção desse edifício, estão as políticas

de estabilização, em que o mecanismo da

âncora cambial e da âncora da dívida públi-

ca, mais as fortíssimas valorizações das mo-

edas nacionais, quando da introdução des-

ses planos, fizeram com que a enxurrada de

importações impedisse aquele conhecido

processo de remarcação cotidiana de pre-

ços, e os empresários nacionais, notadamen-

te aqueles dos setores dos chamados bens

transáveis, em especial a agricultura e in-

dústria, sofressem um violento rebaixamen-

to na estrutura dos seus preços relativos.

Este é o sucesso do combate à inflação

e é o estopim com o qual se acelera a de-

tonação do balanço de pagamentos. Mas

isto é incurável por que? Porque para man-

ter este estado de coisas e a dinâmica des-

se processo funcionando minimamente

tem-se que manter permanentemente uma

taxa de juros elevada, para poder atrair

permanentemente fluxo de capital inter-

nacional para realimentar este buraco.

Ou seja, não sou dono da política de

juros, como também não sou dono da po-

lítica cambial. E, como corolário disso, tam-

bém não sou dono da política de crédito.

Não é por outra razão que os níveis de

concessão de financiamento para o setor

privado da economia brasileira são os mais

baixos da sua história e talvez um dos mais

baixos do mundo. Estamos com um nível

de concessão de financiamento ao setor

privado em torno de 22% a 25% do PIB,

quando o normal é qualquer coisa acima

de 45% e abaixo de 65% do PIB. Ou seja,

praticamente, fechou-se o sistema de cré-

dito nacional à produção e à circulação

de mercadorias. Então, fico manietado no

manejo dessas políticas.

Os miniciclos

O que sucede? Se baixar violentamente

os juros, vou ter fuga de capital interna-

cional, que vai arrebentar a conta de ca-

pital do balanço de pagamento e vou

entrar numa crise cambial brutal. Vamos,

então, aumentar o crédito. Mas aumentar

o crédito significa que tenho que alterar

os parâmetros da política monetária, da

política fiscal e alterar a taxa de juros, o

que significa que vou rasgar o acordo que

escrevi com o FMI. Portanto, o modelo

não pode receber qualquer espécie de pa-

liativo, de remendo parcial. Não há ajus-

te possível para que se possa, digamos,

retomar um crescimento sustentado e a

taxas expressivas mantendo-se a estrutu-

ra deste modelo.

Ele, em si, traz a crise e isso pude cons-

tatar examinando as dinâmicas macroeco-

nômicas dos principais países latino-ame-

ricanos. O que se observa é que a cada

nove ou 10 anos, de 1987 para cá, há três

anos em que a economia cresce a taxas

expressivas, o que agudiza ainda mais a

demanda de moeda externa e de financia-

mento e gera uma precipitação de crise

do balanço de pagamentos. Os bancos en-

colhem a concessão de crédito e se agra-

va ainda mais a situação cambial do país,

e se mergulha em uma desaceleração e

em seguida numa recessão.

Passados dois ou três anos de crise, se

reacendem as exportações, porque com a

crise cambial se desvalorizou o câmbio e

a recessão interna pelo controle do gasto

público conteve parte da demanda agre-

gada, o que faz com que os empresários

tenham que exportar mais, como ocorre

especificamente neste ano, no Brasil, com

o que, então, se reacende de novo uma

retomada, com início tênue e que depois

vai se acelerar, como está se apregoando

hoje, no país. Em qualquer instituição fi-

nanceira que se preze, os vários órgãos

do governo, já falam em crescer 3%, 3,5%,

e já há quem fale em 4,5% para 2004.

É provável até que no ano que vem

cresçamos 3% a 4%, tal foi a rebaixa com

a manutenção recessiva destes três anos.

É possível um aumento de exportação,

um reacender dos investimentos e que

se possa crescer. Macroeconomicamente

falando, é possível pensar em um cresci-

mento. Entretanto, vai ser um outro

miniciclo de crescimento que vai nos con-

duzir, em dois ou três anos, a uma nova

penúria cambial. 

Não há ajuste possível para que se possa, digamos, reto-
mar um crescimento sustentado e a taxas expressivas man-
tendo-se a estrutura deste modelo. Ele, em si, traz a crise
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ou me concentrar no plano da vul-

nerabilidade externa, e reforçar um

argumento geral de que as estratégi-

as e as políticas do Governo Lula, quando

existem, na verdade estão significando um

rumo que vai manter a economia brasileira

numa trajetória de instabilidade e crise. Não

acho que seja um problema de transição,

ou manobras de curto prazo, mas sim que

as opções que estão sendo feitas claramente

sinalizam um determinado tipo de modelo

que vai continuar mantendo o Brasil numa

trajetória de instabilidade e crise.

Quero ilustrar esse argumento com a

questão das técnicas de ajuste do balanço

de pagamentos. A questão da vulnerabili-

dade externa é central, é o eixo desestrutu-

rante da economia brasileira, e a pergunta

que se faz sempre é como nós, economis-

tas, resolvemos, tecnicamente, esse proble-

ma do balanço de pagamento no país.

As três opções

A primeira maneira é introduzir con-

trole direto, controlar quantidade. O que

se faz é olhar o balanço de pagamentos e

ver o que não é fundamental ou que tem

uma relação custo benefício altamente des-

favorável, e passar a controlar quantitati-

vamente, o que significa determinados

movimentos de bens, serviços e fatores

serem zerados ou se impor algum tipo de

restrição quantitativa importante.

Não temos as divisas necessárias e sufi-

cientes para manter uma liberalização das

nossas relações com o mundo, conforme a

Suíça, EUA ou a França têm. E, portanto, a

sociedade avalia que a divisa tem um custo

social, é o famoso “custo social da divisa

estrangeira”, e que, no caso do Brasil, ela é

um múltiplo do preço de mercado. O resul-

tado é que a sociedade não permitirá o livre

funcionamento do mercado de câmbio. E

ponto. São os famosos controles diretos.

A segunda alternativa é mexer na com-

posição dos gastos na economia. É aquela

idéia de estimular a produção de bens que

não tenham componente importado muito

grande e, portanto, desestimular as impor-

tações e estimular as exportações, via me-

canismos de preço. O fundamental é o se-

guinte: tudo que vem do mundo deve ser

muito caro e aquilo que mandar para o

mundo vai ficar barato, para gerar dólares.

Basicamente, se faz isto com política cam-

bial: desvaloriza-se o câmbio, as importa-

ções ficam caras e as exportações ficam ba-

ratas e, com isso, se estimula a exportação

e, portanto, a geração de renda e ao mesmo

tempo se enfrenta o balanço de pagamen-

to. Ao desvalorizar o câmbio também se

estimula a substituição de importações.

Em outras palavras, é uma maneira de se

enfrentar o problema do balanço de paga-

mentos e ao mesmo tempo se ter o lado

produtivo real avançando. Muda-se a com-

posição de gasto, com mais absorção inter-

na e menos vazamento de renda para o ex-

terior, via importação de bens e serviços. O

instrumento fundamental é a política cam-

bial, por um lado, e ter uma política comer-

cial em que se coloque tarifas e medidas

não tarifárias e se encareça as importações.

Outro mecanismo é a política fiscal, em

que se impõem impostos específicos sobre

aquelas coisas que vêm do mundo. Por exem-

plo, em viagens internacionais se pode ter um

IOF específico. Não há nenhuma razão para

que o câmbio para se importar fármacos, pe-

tróleo e trigo seja exatamente o mesmo câm-

bio que as pessoas compram para gastar em

Cancun, porque o dólar tem um custo social

para o país. O resultado, então, é que se pode

usar basicamente a política cambial, desvalori-

zando, política comercial restritiva, medidas

tarifárias e não tarifárias e políticas fiscais.

A terceira forma é a redução de gastos,

as pessoas ficarem mais pobres e com isso

demandarem menos bens e serviços colhi-

dos no exterior. Como se faz isso? Basica-

mente, com uma política fiscal restritiva, uma

política monetária restritiva, que tem a van-

tagem de também atrair capital de fora, uma

política de crédito restritiva e política salari-

al restritiva. O grande problema disso é que

provoca claramente um quadro de recessão.

A opção do Governo Lula

No, Brasil, qual foi a opção feita pelo

Governo Lula? Os dados são evidentes. O

PIB per capita do Brasil e a renda per capita,

nos últimos nove meses, caíram 3%, vis-à-

vis o ano passado. A renda per capita nes-

te terceiro trimestre caiu 3% e, nos noves

primeiros meses deste ano, vis-à-vis os nove

primeiros meses do ano passado, caiu 1,8%.

O que nós temos nestes dois números

de queda de PIB – da ordem de 3% o PIB

per capita no trimestre e 1,8% ao longo dos

nove primeiros meses do ano, – é que eles

significam que a opção que o Governo fez

foi pela alternativa três. A chamada conten-

ção dos gastos, contração da demanda agre-

gada, com política monetária altamente

restritiva, uma política de mega superávit

primário, que é extraordinariamente

restritiva, política salarial igualmente restritiva,

política de crédito igualmente restritiva.

E mais, quando olhamos a segunda al-

ternativa, que era a de mudança da com-

posição de gastos, vamos ver que o Gover-

no Lula foi exatamente no sentido contrário.

Em vez de desvalorizar o câmbio, usar a

política comercial e a fiscal para estimular

mudança na composição de gasto, no sen-

tido de ter mais absorção interna e menos

gasto com o exterior, o que ele fez foi apre-

ciar o câmbio de R$ 3,54 para R$ 3. Com

essa política o que se faz na realidade é

estimular o aumento do gasto com o exte-

rior, porque barateia o que vem de fora.

É óbvio que isto tem uma razão: o ob-

jetivo foi usar câmbio para, na verdade,

voltar a 1994/95, usando câmbio para com-

bater inflação e não para ajustar o balanço

de pagamentos. Com isso, se acabou so-

brecarregando a questão da contração da

demanda agregada e daí essa recessão

Reinado Gonçalves, da UFRJ

Economia está mais vulnerável
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brutal. Com relação à primeira opção, de

controle direto: zero. Muito pelo contrário,

a última novidade é um pacote de simplifi-

cação de procedimento para importações.

Em síntese, do ponto de vista estritamen-

te técnico, o que o Governo Lula fez para o

ajuste do balanço de pagamento foi uma

opção única, via contração da demanda agre-

gada. Qual o resultado? É esta recessão e

este desemprego, só que, do ponto de vista

do ajuste do balanço de pagamento, o que

se pode observar é que toda vez que isto

foi feito no Brasil – e isto desde 1995 – o

que vimos foi o desemprego. Isso é o ób-

vio, porque faz parte da própria terapia, que

é a dor da cirurgia, mas que mostra que este

tipo de intervenção cirúrgica, via recessão,

não resolve o problema.

A retomada dos EUA

No caso da economia brasileira o que

ela mostrou, nos últimos oito anos, foi que

neles tivemos seis anos de crise cambial.

Isto é, a cada quatro anos, crise cambial

em três anos. Como este ano não tivemos

crise cambial a probabilidade de ocorrên-

cia de uma crise cambial nos próximos três

anos, no Governo Lula, é 100%.

Nota de rodapé: a economia americana

está retomando o crescimento. O que acon-

teceu nos últimos 12 meses? Houve um

afluxo muito grande de capital, principal-

mente de curto prazo. Por que isso? Por-

que a economia americana tem três pro-

blemas, do ponto de vista do sistema

financeiro internacional. Um, é que ela es-

tava com um desempenho medíocre, numa

situação recessiva. Dois, é que havia uma

brutal instabilidade do mercado financeiro

norte-americano. E, por fim, havia uma bru-

tal incerteza em relação à paridade euro-

dólar. O resultado desses três fatores foi

que os investidores internacionais evitaram,

em certa medida, fazer aplicações nos EUA.

Portanto, sobrou um certo dinheiro. Com

esse dinheiro, houve uma realocação do

portfólio internacional, que fez com que

países que tinham taxas de juros de curto

prazo muito altas se beneficiassem desse

tipo de captação de recursos.

Não é por outra razão que todos os

países emergentes, da Indonésia ao Bra-

sil, passando pela Nigéria, tiveram redu-

ção de risco ao longo dos últimos 12 me-

ses. Por que? Porque estava sobrando

dinheiro no mundo. A economia america-

na retomando, o mercado de capitais ame-

ricano volta para os trilhos, a paridade

euro-dólar já não é tão instável como era

há nove, 10, 12 meses atrás, e o resultado

é que vai sobrar menos dinheiro.

Portanto, a retomada do crescimento da

economia americana e no mundo não ne-

cessariamente é uma coisa boa para a eco-

nomia brasileira. Em síntese, o que estou

dizendo é que continuamos com o mesmo

problema dos últimos oito anos: se reduz

o juro, agora, no próximo problema de flui-

dez internacional se terá de colocar o juro

em 21,5%, 35%, ou em 45%, conforme o

Pedro Malan fez, e novamente se volta à

trajetória de instabilidade e crise.

Maior vulnerabilidade externa

No que diz respeito à vulnerabilidade

externa, essas medidas de curto prazo, do

ponto de vista técnico, são ineficazes. Do

ponto de vista mais estrutural, o argumento

é que o Governo Lula está aumentando a

vulnerabilidade externa da economia bra-

sileira, na dimensão comercial, produtiva

real, tecnológica e na dimensão monetá-

ria e financeira.

Na dimensão comercial, Lula está fazen-

do uma reprimarização da pauta de expor-

tação brasileira, que cresceu substantivamen-

te este ano em grande medida em função

de commodities. Vão dizer que se abriu para

novos mercados. Mas se for ver, o aumento

de exportação para China e para Holanda

foi de soja. Em outros mercados, a carne.

O Brasil está exportando muito em fun-

ção de: açúcar demerara, que é do século

18; fumo e folha, século 16; café em grão,

que é século 19; aí melhora com o café

sendo refinado; e depois vem carne, suco

de laranja e soja. Isto é uma reprimarização

da pauta de exportações. A balança comer-

cial ficou mais vulnerável e não menos

vulnerável. A nossa vulnerabilidade na di-

mensão comercial está pior do que antes.

Com relação à tecnológica não vou en-

trar, porque os indicadores estão evidentes.

O Brasil continua desmontando o seu siste-

ma nacional de inovação. Na área produtiva

real, o que se observa é que, no Governo

Lula, a política é de continuar a privatização.

Quando se lê a notícia que se vai fazer An-

gra 3 com empresa francesa financiada pelo

BNDES, isto significa ter o produtivo real,

no Brasil, com não residente, no setor de

não tradeables, onde eles não trazem ne-

nhuma vantagem específica, como, por

exemplo, tecnologia e capacidade gerencial,

organizacional e mercadológica.

O último aspecto é na área monetária e

financeira. A dívida externa continua au-

mentando, e a redução da exposição cam-

bial do Tesouro brasileiro, na realidade, é

pura lorota, pois, na realidade, caiu de 35%

para 25% a exposição da dívida pública,

mas isso só ocorreu, em primeiro lugar,

porque está se fazendo “swap” para 2008,

de longo prazo, gerando uma vulnerabi-

lidade na área financeira e monetária vin-

culada à dívida pública no longo prazo. Está

se reduzindo a exposição cambial porque

há um excesso de oferta de dólar. A partir

do momento que houver escassez, no go-

verno Fernando Henrique era a mesma

coisa: dava uma reduzida na exposição

cambial quando havia excesso de dólar; e

quando havia escassez o governo entrava

e fazia “hedge” para o setor privado, e aí

aumentava a exposição cambial.

Em síntese, este ajuste do balanço de

pagamentos, se é possível que alguém o

chame de eficaz, não é sustentável. Ele é

predatório, com todos os custos como a

recessão e a queda da renda. Ele não é

sustentável porque a experiência brasilei-

ra mostrou e continua mostrando: o Brasil

precisa usar controle direto e ter mudança

na composição de gasto e não no nível de

gasto. Tão grave quanto isso é que, do

ponto de vista estrutural, aumentamos a

vulnerabilidade externa. E com isso não

podemos ser complacentes. É novamente

a trajetória de instabilidade e crise que vai

se repetir, daqui para frente.

Eles estão absolutamente conscientes

disso. Não estão fazendo porque não co-

nheçam o receituário, todo mundo o conhe-

ce, é coisa de terceiro ano da faculdade de

economia. Eles fazem isso claramente como

opção, seguindo a linha de menor resis-

tência. Mas a experiência brasileira, dos

anos 80 e dos anos 90, mostra que toda

vez que a gente seguiu a linha de menor

resistência acabou dando errado. 

Em síntese, este ajuste do balanço de pagamentos, se é
possível que alguém o chame de eficaz, não é sustentá-
vel. Ele é predatório, com todos os custos como a recessão,
o desemprego e a queda da renda
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que estava ento-

cado como uma pi-

lha de papéis amar-

rados e de caixotes de

pastas, devidamente em-

poeirados, alguns em es-

tado precário, espalhados

em uma sala na sede da

entidade, tornou-se o Ar-

arquivo, que se estendeu até fins de

agosto, com o redimensionamento do

espaço físico, estabelecimento do arran-

jo funcional, a reorganização dos pro-

cessos de registros profissionais, com a

respectiva limpeza, higienização e inser-

ção de documentos dispersos em cerca

de 800 processos relativos a pessoas ju-

rídicas, além da identificação de rolos

de microfilmes que estavam dispersos e

sem informação externa.

Foi elaborado um instrumental técni-

co, com inventário do acervo, quadro to-

pográfico, guia e identificação e sinaliza-

ção visual das estantes. Funcionários do

Conselho foram treinados para o manu-

seio e a constante atualização dos dados

e informações, e iniciou-se a reorganiza-

ção dos 32 mil processos de registros de

profissionais pessoas físicas existentes no

novo arquivo do Conselho.

Ocupando cerca de 24 metros quadra-

dos, a Sala do Arquivo armazena, hoje,

mais de mil caixas de documentação, dis-

postas e organizadas em quase 30 estan-

tes de sete prateleiras cada uma.

INSTITUCIONAL

Conselho recupera arquivo
Mais de 30 mil processos de registros de profissionais e empresas de economia

do estado do Rio de Janeiro foram recuperados e reorganizados

Curso preparatório para a Anpec
Atendendo a solicitações, o Corecon-RJ ofe-

recerá, em 2004, a economistas e estudantes
de economia o curso preparatório para a prova
da Anpec – Associação Nacional dos Centros de
Pós-Graduação em Economia.

A Anpec, fundada em 1973, reúne institui-
ções brasileiras que formam e especializam pes-
soas em pós-graduação em Economia. Dentre as
atividades que desenvolve está a organização do
Exame Nacional para seleção dos ingressantes nos
programas de mestrado do País.

As inscrições para o preparatório do Corecon-
RJ estão abertas e o número de vagas está limitado
a 30 alunos. Com início previsto para o dia 1º de
março e término em 8 de outubro de 2004, o curso
conta com uma equipe de primeira linha e abran-
gerá as disciplinas Macroeconomia, Microeconomia,
Matemática, Estatística e Economia Brasileira.

As aulas serão realizadas de segunda a sexta-
feira, no horário de 18h45 às 21h30h, no Conselho.

Mais informações podem ser obtidas na página: www.economistas.org.br ou
stephen@corecon-rj.org.br ou, ainda, pelo telefax 2232-8178. 

fiado à guarda de terceiros. Quando da de-

volução desses processos, em julho de 2001,

à posse da entidade, verificou-se que os

mesmos encontravam-se em lamentável es-

tado de conservação e organização. Àque-

la época, em função das profundas dificul-

dades financeiras por que passava este

Corecon, as iniciativas visando a recompo-

sição desse importante instrumento de tra-

balho foram limitadas à capacidade opera-

cional própria da Secretaria de Registro e

Fiscalização”, esclareceu o presidente do

Conselho, Sidney Pascotto, em ofício en-

caminhado ao conselheiro Ronaldo Rangel.

“Não bastasse isto, quando do ajuiza-

mento de ações rotineiras de execução fis-

cal também em 2001, deparamo-nos com a

absoluta precariedade das informações

constantes em nosso banco de dados

informatizado. Tais inconsistências vão,

desde a ausência de informações vitais ao

cumprimento do papel da entidade, até a

absoluta falta de segurança sobre os dados

existentes nesse cadastro”, complementou.

Em abril de 2003, foi iniciado o pro-

jeto de recomposição e reorganização do

quivo de Processos de Registros Profissio-

nais do Conselho Regional de Economia –

Corecon-RJ, com toda a documentação exis-

tente sobre os milhares de registros de pro-

fissionais e empresas da área, no estado

do Rio de Janeiro.

Recuperado e organizado por uma

equipe de profissionais especializados em

arquivo e documentação, aquele conjun-

to desordenado de pastas de processos e

documentos é hoje um instrumento de

consulta e informação, de orientação à

ação fiscalizadora do Conselho, constitu-

indo-se, ao mesmo tempo, em um impor-

tante “lugar de memória” da entidade, de

seus profissionais e da própria economia.

Recuperação e treinamento

Mas o que levou o arquivo do Conselho

àquela situação de tamanha precariedade?

“Por decisão administrativa tomada no

decorrer do ano de 1997, o conjunto dos

processos de registro da entidade foi con-

O

ANTES

DEPOIS

A
rq

ui
vo





As matérias desta página são de rAs matérias desta página são de rAs matérias desta página são de rAs matérias desta página são de rAs matérias desta página são de responsabilidade da equipe técnica do Coresponsabilidade da equipe técnica do Coresponsabilidade da equipe técnica do Coresponsabilidade da equipe técnica do Coresponsabilidade da equipe técnica do Corecon-RJ, de apoio ao Fórum Pecon-RJ, de apoio ao Fórum Pecon-RJ, de apoio ao Fórum Pecon-RJ, de apoio ao Fórum Pecon-RJ, de apoio ao Fórum Popular de opular de opular de opular de opular de OrçamentoOrçamentoOrçamentoOrçamentoOrçamento do Rio de Janeir do Rio de Janeir do Rio de Janeir do Rio de Janeir do Rio de Janeiro.o.o.o.o.
Equipe técnica: LEquipe técnica: LEquipe técnica: LEquipe técnica: LEquipe técnica: Luiz Mario Behnken, cooruiz Mario Behnken, cooruiz Mario Behnken, cooruiz Mario Behnken, cooruiz Mario Behnken, coordenador - Estagiários: Mariana Fdenador - Estagiários: Mariana Fdenador - Estagiários: Mariana Fdenador - Estagiários: Mariana Fdenador - Estagiários: Mariana Filgueiras e Ricarilgueiras e Ricarilgueiras e Ricarilgueiras e Ricarilgueiras e Ricardo Monteirdo Monteirdo Monteirdo Monteirdo Monteirooooo

Correio eletrônico: fporj@bol.com.br - Portal: www.corecon-rj.org.br - www.fporj.blogger.com.br – Reuniões do Fórum: quintas-feiras, às 18h, na sede do CORECON-RJ

15jornal dos economistas - dezembrjornal dos economistas - dezembrjornal dos economistas - dezembrjornal dos economistas - dezembrjornal dos economistas - dezembro de 2003o de 2003o de 2003o de 2003o de 2003

e acordo com a proposta orçamen-

tária para 2004, a previsão feita para

o pagamento dos juros da dívida do

município é de R$ 449 milhões, ou seja,

há uma previsão de queda de 3% do pa-

gamento dos mesmos em relação a 2003,

que está estimado em R$ 465 milhões.

Essa queda dos juros, caso ocorra, irá rom-

per a tendência de crescimento destes, que

vinha ocorrendo desde 2002. Em 2001, os ju-

ros tiveram uma redução de R$ 41 milhões em

relação ao ano anterior, conforme a prestação

de contas de 2001. No entanto, a partir deste

ano, não parou de crescer.

A amortização da dívida, segundo as

prestações de contas de 2000 a 2002, não

passou de R$ 165 milhões. Entretanto, as

propostas orçamentárias de 2003 e 2004,

trazem perspectivas muito superiores, es-

timadas em R$ 465 milhões e R$ 1,4 bi-

lhão, respectivamente.

Cabe ressaltar que, em 2002, o muni-

cípio, praticamente, não honrou suas dí-

vidas (o que, inclusive, foi tema de maté-

ria do JE  em maio/03, com o título:

“Prefeitura fez caixa, não pagando a dívi-

da”). A falta de amortização faz com que

a dívida consolidada se expanda muito,

a cada ano. O gráfico abaixo mostra a

evolução da dívida consolidada no perí-

odo de 1994 a 2002.

A dívida que em 2000 era de R$ 4,8

bilhões, em 2001 chegou a R$ 6,1 bilhões,

e, em 2002, após o não cumprimento da

Dívida do Rio aumenta sem a amortização
FÓRUM POPULAR DE ORÇAMENTO

Dívida do município já é do tamanho do orçamento

amortização, a dívida consolidada alcan-

çou R$ 7 bilhões. Tendo em vista que, para

o ano de 2002, o total do orçamento, ou

seja, tudo o que foi arrecadado, foi R$ 6,4

bilhões, dá para se ter uma noção mais

exata de quanto representa essa dívida

para os cofres do município.

Segue abaixo um gráfico contrapondo

a dívida consolidada e o total arrecadado

do orçamento.

posterior tiveram uma queda e alcançaram

apenas R$ 16 milhões. Em 2002, as inver-

sões financeiras totalizaram R$ 166 milhões,

e, em 2003, a previsão é que elas atinjam R$

291 milhões. Para 2004, a expansão será de

R$ 25 %, isto é, as inversões financeiras es-

tão estimadas em R$ 390 milhões.

Em contrapartida, as operações de cré-

dito e as aplicações financeiras confirmam

a postura de administrador de carteira da

prefeitura do Rio. Para 2004, estão estima-

dos aumentos de 39% e 21%, respectiva-

mente. As operações de crédito estão esti-

madas em R$ 100 milhões a mais em

relação à proposta de 2003, e as aplica-

ções financeiras em R$ 66 milhões a mais.

Segue abaixo uma tabela que apresenta

as operações de crédito e as aplicações fi-

nanceiras, de 2000 à proposta de 2004, e tam-

bém as suas variações para o próximo ano.

De uma forma geral, percebe-se que o

município tem aumentado constantemente

seus investimentos, bem como as inversões

financeiras. Em 2001 e 2002, as aplicações

financeiras superaram em muito os volumes

destinados a elas pela LOA dos respectivos

anos, e não será, portanto, de se estranhar

caso o mesmo ocorra em 2003 e 2004.

No entanto, para tais práticas a prefeitu-

ra tem se valido do não pagamento da dí-

vida. O pagamento dos juros não contribui

em nada para a melhora da situação finan-

ceira do município, uma vez que não reduz

o saldo devedor e o dinheiro gasto em amor-

tizações fica sempre distante de suas previ-

sões. Aliado a isso, as operações de crédito

tem sido feitas em um volume cada vez maior,

desde 2000, o que aumenta a cada ano as

obrigações de uma prefeitura que não tem

se mostrado interessada em liquidá-las. 

Investimentos

Os investimentos estão previstos em R$ 927

milhões, o que representa uma expansão de

10% da previsão feita para 2003 (R$ 832 mi-

lhões). Vale ressaltar que, de 2001 para 2002, os

investimentos se expandiram em 64%. A quan-

tia investida em 2001 que era de R$ 229 mi-

lhões, no ano seguinte foi de R$ 640 milhões.

As inversões financeiras, a partir de 2001,

passaram a dar grandes saltos. Em 2000, che-

garam ao total de R$ 28 milhões, no ano

em R$ mil

2000 2001 2002 2003 2004 var. 2003/04

Operações 145.389 93.307 78.438 157.652 257.901 39%

de Crédito

Aplicações 87.000 486.000 633.795 241.756 307.165 21%

Financeiras

D
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entrega do XIII Prêmio

Anual de Monografia do

Corecon-RJ marcou a

inauguração do novo auditório do

Conselho Regional de Economia

do Rio de Janeiro. O evento, ocor-

rido no último dia 27 de novem-

bro, também homenageou os

economistas Ricardo Tolipan, Lia

Haguenauer e Renato Melo, fale-

cidos em 2002, com a entrega a

seus familiares das caricaturas de

cada um, desenhadas pelo artista

e jornalista Cassio Loredano, co-

laborador do JE.

“O Prêmio de Monografia é

um dos instrumentos que serve

para realçar que o economista

é um cientista social, os seus te-

mas devem estar completamente

ligados à problemática social”,

disse o presidente do Conselho,

Sidney Pascotto. O professor

Wilson Cano, da Unicamp, que

Momento de emoção

Entrega de prêmios inaugura
novo auditório do Corecon-RJ

depois participaria do debate so-

bre um ano do Governo Lula

(ver página 8), fez a entrega da

premiação de R$ 1,6 mil à pri-

meira colocada, Alexia de Freitas

Rodrigues, formada na UFF e

atualmente mestranda da Cop-

pe, na UFRJ.

Orientada pela professora

Hildete Pereira de Mello, Alexia

venceu a premiação com a

monografia “Determinantes do

Investimento Ambiental na In-

dústria Brasileira”, cujo resumo,

na forma de artigo, foi publica-

do na edição do JE de novem-

bro. Foram também premiados

Felipe Farah Scwartzman, da

UFRJ, segundo colocado, orien-

tado pelo professor Francisco

Eduardo Pires de Souza; e, em

terceiro lugar, Leonardo Treigher

Sukman, da UFRJ, orientado pela

professora Elisa Muller. 

A homenagem aos três economistas
falecidos em 2002 – Ricardo Tolipan, Lia
Haguenauer e Renato Melo – marcou com
emoção a abertura da solenidade de en-
trega do XIII Prêmio de Monografia do
Corecon-RJ, que lotou o novo auditório
do Conselho. Lia, lembrada pelo econo-
mista Paulo Mibieli pelo traço caracterís-
tico que lhe captou Cassio Loredano em
seu desenho, o cigarro na boca, Tolipan,
cujas reminiscências no Instituto de Eco-
nomia foram lembradas pelo seu colega
João Sabóia, e Renato Melo, que confor-
me Ângela Pupin “ouvia, ouvia, lia, lia,
escrevia, escrevia...”, foram homenagea-
dos com a entrega a seus familiares de
suas caricaturas feitas por Loredano.

“Homenagem a um amigo, com quem lutamos por um mundo melhor”, disse Ângela Pupin, referindo-se
a Renato Melo, o que, porém, de muitas formas é extensivo aos demais homenageados. Ângela lembrou,
contudo, uma frase de Renato que se encaixa perfeitamente com o momento atual de nossa história brasilei-
ra: “Só a crítica radical permite nascer a esperança”. 

A

O professor Wison Cano, a professora Hildete Pereira de Mello, que
orientou o trabalho de Alexia de Freitas Rodrigues, premiada de 2003
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Regina Gadioli recebe a caricatura de Renato Melo


